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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO Nº 078/2015

O Egrégio  Conselho Superior do Ministério Público do Estado da
Bahia, reunido em sessão ordinária no dia 21 de julho de 2015, deliberou,  à
unanimidade, pela homologação do arquivamento,  nos termos do voto da
Relatoria, dos Procedimentos Cíveis a seguir indicados:

1.1. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.42520/2014,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.2. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.66599/2012,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da  Moralidade Administrativo –
GEPAM;
1.3. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.143616/2013,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa -
GEPAM ;
1.4. Procedimento Ministerial  SIMP nº  057.0.144668/2014,  da Promotoria
de Justiça de Capela do Alto Alegre; 
1.5. Inquérito Civil  SIMP nº 600.0.246544/2014, da Promotoria de Justiça
Regional de Santo Antônio de Jesus;
1.6. Inquérito Civil SIMP nº 001.0.56221/2014, da 11ª Promotoria de Justiça
de Ilhéus;
1.7. Inquérito Civil SIMP nº 698.0.164628/2011, da 3ª Promotoria de Justiça
de Irecê;
1.8. Inquérito  Civil  SIMP nº  692.0.40315/2015,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente de Guanambi;
1.9. Inquérito Civil SIMP nº 279.0.226259/2013, da 2ª Promotoria de Justiça
de Santo Estevão;
1.10. Procedimento Ministerial SIMP nº 644.0.17555/2012, da 8ª Promotoria
de Justiça de Vitória da Conquista;
1.11. Inquérito  Civil  SIMP nº  003.0.83112/2014,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente de Guanambi;
1.12. Inquérito Civil  SIMP nº 699.0.230296/2013, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba;
1.13. Inquérito Civil SIMP nº 593.0.82359/2010, da 1ª Promotoria de Justiça
de Barreiras;
1.14. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.186405/2012,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.15. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.97414/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.16. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.23362/2014, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
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1.17. Inquérito Civil SIMP nº 001.0.153969/2013, da 3ª Promotoria de Justiça
de Ilhéus;
1.18. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.69997/2015, da 12ª Promotoria
de Justiça de Juazeiro;
1.19. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.51615/2015, da Promotoria de
Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jacobina;
1.20. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.13514/2015,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.21. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.212001/2010,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM.
1.22. Inquérito Civil SIMP nº 112.0.75169/2013, da Promotoria de Justiça de
Itiruçu;
1.23. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.6624/2013,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.24. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.92381/2012, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.25. Inquérito Civil SIMP nº 720.0.18647/2015, da 3ª Promotoria de Riachão
do Jacuípe;
1.26. Procedimento Ministerial SIMP nº 696.0.180451/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Candeias;
1.27. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.93102/2014, da 3ª Promotoria de Justiça
do Consumidor;
1.28. Inquérito Civil  SIMP nº 003.0.169408/2014, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas;
1.29. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.166778/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.30. Procedimento Ministerial SIMP nº 644.0.169032/2012, da 8ª Promotoria
de Justiça de Vitória da Conquista;
1.31. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.136643/2014, da 4ª Promotoria de Justiça
do Consumidor;
1.32. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.123206/2011, da 8ª Promotoria
de Justiça da Cidadania de Salvador;
1.33. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.184864/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.34. Inquérito Civil  SIMP nº 003.0.255073/2012, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente de Guanambi;
1.35. Procedimento Ministerial SIMP nº 703.0.219500/2014, da 2ª Promotoria
de Justiça de Livramento de Nossa Senhora;
1.36. Procedimento Ministerial SIMP nº 112.0.51772/2015, da Promotoria de
Justiça de Ituaçu;
1.37. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.16086/2014, da 11ª Promotoria
de Justiça de Juazeiro;
1.38. Inquérito Civil SIMP nº 331.0.77122/2011, da Promotoria de Justiça de
Terra Nova.
1.39. Inquérito Civil SIMP nº 334.0.242311/2012, da Promotoria de Justiça de
Tucano;
1.40. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.1.104636/2006, apenso SIMP nº
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003.0.178428/2011, do Grupo de Atuação Especial de Defesa dos Direitos
dos Idosos e das Pessoas com Deficiência – GEIDEF;
1.41. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.256930/2013,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.42. Procedimento Ministerial SIMP nº 703.0.173211/2013, da 2ª Promotoria
de Justiça de Livramento de Nossa Senhora;
1.43. Procedimento Ministerial SIMP nº 708.0.69804/2013, da 6ª Promotoria
de Justiça de Teixeira de Freitas;
1.44. Inquérito Civil  SIMP nº 007.0.172332/2013, da Promotoria de Justiça
Regional do Recôncavo Sul Especializada em Meio Ambiente, com sede em
Amargosa;
1.45. Inquérito Civil  SIMP nº 167.0.177680/2013, da Promotoria de Justiça
Regional Ambiental de Mata de São João;
1.46. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.142877/2007,  do  Grupo
Especial de Atuação na Defesa da Educação – GEDUC;
1.47. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.93391/2012, da 4ª Promotoria
de Justiça do Meio Ambiente da Capital;
1.48. Inquérito  Civil  SIMP  nº  598.0.170801/2010,  da  10ª  Promotoria  de
Justiça de Juazeiro;
1.49. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.208510/2012,  do  Grupo  de
Atuação Especial em Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.50. Inquérito Civil  SIMP nº 593.0.198880/2012, da Promotoria de Justiça
Regional Ambiental de Barreiras;
1.51. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.8149/2012,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.52. Inquérito Civil  SIMP nº 708.0.131282/2011, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente de Teixeira de Freitas;
1.53. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.131016/2009,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDO.
1.54. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.229670/2014,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa –
GEPAM;
1.55. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.110075/2013, da 2ª Promotoria de Justiça
do Consumidor;
1.56. Inquérito Civil SIMP nº 212.0.197565/2014, da 2ª Promotoria de Justiça
de Paripiranga;
1.57. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.22558/2012,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.58. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.22558/2012,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.59. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.2321/2014, da 5ª Promotoria de Justiça
do Consumidor;
1.60. Inquérito Civil SIMP nº 590.0.91843/2012, da 5ª Promotoria de Justiça
do Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo, com sede em Camaçari;
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1.61. Procedimento Ministerial SIMP nº 655.0.92649/2014, da Promotoria de
Justiça de Wenceslau Guimarães;
1.62. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.154753/2011,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa da Saúde – GESAU;
1.63. Inquérito Civil SIMP nº 190.0.91174/2007, da 2ª Promotoria de Justiça
de Nazaré;
1.64. Inquérito Civil SIMP nº 212.0.237591/2013, da 2ª Promotoria de Justiça
de Paripiranga;
1.65. Procedimento Ministerial SIMP nº 591.0.177041/2014, da 5ª Promotoria
de Justiça de Lauro de Freitas.
1.66. Procedimento Ministerial SIMP nº 720.0.107821/2010, da 3ª Promotoria
de Justiça de Riachão do Jacuípe;
1.67. Procedimento Ministerial SIMP nº 591.0.232375/2014, da 5ª Promotoria
de Justiça de Lauro de Freitas;
1.68. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  0,284.0.151211/2013,  da  2ª
Promotoria de Justiça de São Félix;
1.69. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.143147/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.70. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.74391/2007, da 2ª Promotoria de Justiça
de São Félix;
1.71. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.60789/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.72. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.217204/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.73. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.182801/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.74. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.75818/2010,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.75. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.130923/2013,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.76. Inquérito Civil SIMP nº 323.0.102121/2010, da 2ª Promotoria de Justiça
de Irará;
1.77. Inquérito Civil SIMP nº 644.0.66516/2014, da 8ª Promotoria de Justiça
de Vitória da Conquista;
1.78. Inquérito Civil SIMP nº 718.0.243197/2012, da 1ª Promotoria de Justiça
de Ubaitaba;
1.79. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.97969/2014, da 4ª Promotoria
de Justiça do Consumidor da Capital;
1.80. Inquérito Civil SIMP nº 001.0.241409/2014, da 3ª Promotoria de Justiça
de Ilhéus;
1.81. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.1.128842/2006,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.82. Inquérito Civil SIMP nº 677.0.74768/2011, da 1ª Promotoria de Justiça
de Brumado;
1.83. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.50937/2014,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM.
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SALA DAS SESSÕES, 21 de julho de 2015.

SARA MANDRA RUSCIOLELLI SOUZA
Procuradora – Geral de Justiça em exercício

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício

FRANKLIN OURIVES DIAS DA SILVA
Corregedor-Geral do Ministério Público

Conselheiros: Zuval Gonçalves Ferreira, João Paulo Cardoso de Oliveira, Julio
Cezar  Lemos Travessa,  Márcia  Regina dos Santos  Virgens,  Marco Antônio
Chaves da Silva, Aurisvaldo Melo Sampaio, Ricardo Régis Dourado.


